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1- IDENTIFICAÇÃO: 

2 – APRESENTAÇÃO: 

  Município: Chapecó - SC 

Data de realização da Conferência Municipal: 13 de novembro de 2018 

Número de participantes:   244  

Número de delegados e delegadas: 223 

 

Na data de 13 de novembro de 2018 foi  realizada a XI Conferência Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Chapecó - SC, tendo como 

Tema “Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências”, SC, com 

a participação de profissionais de políticas públicas das áreas de educação,  

assistência social e saúde, conselheiros de direitos da criança e adolescentes e outros 

conselhos municipais, conselheiros tutelares, organizações da sociedade civil  e 

adolescentes. 

A Conferência iniciou com o protocolo formal do evento, onde a mestre de 

cerimônia, após explanar sobre o tema central da Conferência, convidou as 

autoridades para compor a mesa de honra: O Excelentíssimo Prefeito de Chapecó, Sr. 

Luciano Buligon, a Juíza de Direito da Vara da Infância e Juventude, Dra. Surami 

Juliana Dos Santos Heerdt, a Vice Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, Sra. Jerusa Lazareta Rachelli, a Secretária de Assistência 

Social de Chapecó, Senhora Ulda Baldissera e o Adolescente Cleiton Morandi 

Cibulki, representando todas as crianças e adolescentes. 

Registrou e agradeceu a presença da Senhora Vera Maria da Rosa - Diretora do 

CAPP e Senhora Sintia Maria Dalbosco - representante da UNOESC. 

Após a composição da mesa e execução do Hino Nacional, os componentes da 

mesa de honra fizeram seus pronunciamentos, sendo a última fala da Vice Presidente 

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Sra. Jerusa 

Lazareta Rachelli, que declarou aberta a XI Conferência Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, sendo, então, desfeita a mesa de honra, passando a leitura 

do regimento interno da Conferência pelas conselheiras Neuzi Conceição Rosa da 

Silva e Dalvana Zago, o qual foi aprovado unanimente pelos presentes e encontra-se 

em anexo neste relatório. 
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Na sequência  foi feita apresentação cultural pelos adolescentes atendidos pelo 

Programa Verde Vida, oficina educativa, acompanhados pelo professor André Suelos.  

 

 

Em ato contínuo, a Secretária de Assistência Social de Chapecó, Senhora Ulda 

Baldissera apresentou os serviços oferecidos pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social na política da Criança e Adolescente. 

Abaixo, o material utilizado para a apresentação: 
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Em seguida, a conferencista, a pedagoga Aldacir Detofol, representante da 

empresa Viver Desenvolvimento Profissional Ltda EPP contratada pelo CMDCA 

para apoio técnico à conferência, proferiu a palestra, deu encaminhamento aos 

trabalhos dos eixos temáticos e coordenou a plenária final com eleição dos delegados 

e delegadas. 

Abaixo, os slides utilizados pela conferencista: 
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A palestra teve duração de 1 hora, com tempo para o debate e questionamentos. 

           

       

3 – PALESTRA: Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências 
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   A partir da palestra e debate, a plenária foi dividida em 5 (cinco) grupos e estes de 3 a 5 subgrupos, de acordo com o número de 

participantes. Foi entregue para cada sub grupo documento com subsídios colhidos nas Conferências Livres realizadas em 8 locais, como 

escolas, CRAS/Serviços de Convivência e Fortalecimento de vínculos, CREAS, CASE, Hospital Regional e Infantil, UNOCHAPECÓ e 

entidades de atendimento. 

Dos subsídios das Conferências Livres, os grupos produziram propostas, sendo que foram elencadas como prioritárias 3 delas. 

 

EIXOS Propostas/ Deliberações 

EIXO 1 – Garantia dos 

Direitos e Políticas Públicas 

Integradas e de Inclusão 

Social 

1. Desenvolver ações interdisciplinares e intersetoriais voltadas a integração da comunidade nas 

reuniões de rede, de modo a garantir que as ações dialogadas e continuas promovam respeito e conhecimento dos 

direitos de crianças e adolescentes, fortalecendo ainda mais o trabalho de rede ampliando e consolidando uma 

cultura de cidadania e diversidade. 

2. Criar e preservar os espaços de cultura, recreação e lazer (praças públicas, museus) 

proporcionando horários alternativos e garantindo a acessibilidade a todos os espaços públicos com segurança.  

3. Garantir condições no transporte urbano e rural através de licitações públicas, contemplando a 

acessibilidade e inclusão e acesso as políticas públicas de bens e serviços 

4 - PROPOSTAS: 
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EIXO 2 – Prevenção e 

Enfrentamento da 

Violência Contra Crianças e 

Adolescente 

1. Desburocratizar os processos para que não haja a revitimização das vítimas com um único órgão para 

escuta qualificada, evitando que a criança ou adolescente exponha as situações vivenciadas em diferentes 

espaços e diferentes profissionais.  

2. Criar um projeto com o objetivo de mostrar para os estudantes, tanto no ensino infantil, fundamental e 

médio, quais são os seus direitos e deveres quanto ao acesso à justiça em relação à discriminação, violências, 

etc. Isso poderia ser alcançado com a capacitação de professores e alunos, para ensina-los a transmitir esses 

conhecimentos para a sociedade em geral, com dinâmicas, palestras, filmes e vídeos relacionados ao assunto, 

criando grupos de apoio.  

3. Implantar um serviço psicossocial de atendimento aos autores de violência contra criança e adolescentes, 

bem como, aumentar o numero de profissionais (técnicos de acordo com a NOB/RH/SUAS) nos CREAS para 

atendimento as vitimas, e também incluir monitor de abordagem para as questões relacionadas ao trabalho 

infantil e outras situações de rua. 

EIXO 3 – Orçamento e 

Financiamento das Políticas 

Para Crianças e 

Adolescentes 

1. Regulamentação das porcentagens destinadas as políticas públicas, fixando-as em valores específicos e 

aumentando a transparência de como as mesmas são investidos.  

2. Proporcionar o mapeamento, através de um questionário de investimentos de fundos com escolas e 

comunidade em conjunto à sociedade civil e realizar a distribuição dos recursos de cada região da cidade, 

elegendo conselhos locais em cada zona. 

3. Qualificar os processos de gestão pública inclusive os conselheiros e divulgando para a população e 

ampliando recursos para o desenvolvimento de projetos voltados para a iniciação esportiva e cultural, podendo 

contar com o apoio de empresas e entidades sociais, contribuindo com os cuidados e afastamento de crianças e 

adolescentes de situações de risco. 
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EIXO 4 – Participação, 

Comunicação Social e 

Protagonismo de Crianças e 

Adolescentes 

1. Criação de rádio comunitária juvenil com transmissão por live no Facebook. Com a organização de 

profissionais da área e a programação feita por adolescentes. 

2. Criar, ampliar e reativar espaços de debate incentivando a participação de crianças e adolescentes 

fomentando seu protagonismo e capacitando-os para serem multiplicadores nos diferentes espaços de 

convivência: escola, comunidade, centro de convivência, etc 

    3.  Retomar o programa “Vereador Mirim” e garantir duas vagas para o adolescente no CMDCA, 

implantação de grêmios estudantis em 80% das escolas até a próxima conferência ampliando espaços de 

discussão e elaboração de projetos, bem como o desenvolvimento de um aplicativo para a criança e o 

adolescente cidadão sugerir propostas para melhorias das políticas públicas. 

EIXO 5 – Espaço de Gestão 

e Controle Social das 

Políticas Públicas de 

Promoção, Proteção e Defesa 

dos Direitos de Criança e 

Adolescentes 

1. Divulgação do trabalho do conselho tutelar nas escolas e centros públicos, aproximando famílias, escolas e 

conselhos. Além de esclarecer o papel do conselho tutelar e desmistificar o seu caráter punitivo, integrando o 

Conselho tutelar e o conselho de direitos. 

2. Garantir a capacitação continuada aos Conselhos Tutelares, a fim de promover maior integração à rede de 

atendimento a criança e ao adolescente e o atendimento às vítimas de violência. 

3. Fortalecer os espaços já existentes garantindo a divulgação e participação mais efetiva de crianças e 

adolescentes, promovendo atividades mais dinâmicas e acessíveis ao público alvo. 
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SUBSIDIOS DAS CONFERÊNCIAS LIVRES: CEDUP, Escolas Marcolina 

Rodrigues da Silva, Linha Campinhas, Pedro Maciel, São Francisco, Lídia Remus, 

CEDUP, EJA Paulo Freire, Fundação Aury Luiz Bodanese, Hospital Regional e 

Infantil, CRAS/Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, CAPP, 

CREAS, CASE/CASEP, CIEE e Unochapecó. 

 

EIXO I - Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social 

1. Criar espaços de cultura, recreação e lazer como praças; ginásios poliesportivos e 

ciclovias voltados à crianças, adolescentes e suas famílias.  

2. Implantar um CRAS e uma unidade de educação infantil para crianças de 0 a 3 anos 

na comunidade da Lª Campinas;  

3. Qualificar o atendimento nas unidades de saúde e hospitais do município; 

4. Garantir atendimento médico diário na unidade de saúde das Linhas Cachoeira e 

Goio En. 

5. Desenvolver cursos profissionalizantes e/ou ensino médio profissionalizante, 

preparatórios para o mercado de trabalho.  

6. Implantar e equipar laboratórios de informática e química nas escolas do município.  

7. Implantar áreas verdes nas escolas como espaço para lazer e aulas diferenciadas. 

8. Organizar na comunidade uma cooperativa de reciclagem. (elaborada por 

professores) A.S. 

9. Articular as ações do PNE e BNCC, com as orientações do CONANDA, no que diz 

respeito à liberdade de expressão de gênero, possibilitando que as escolas sejam 

espaços de debate sobre o assunto, para viabilizar a garantia de direitos e equidade 

de gênero. 

10. Articular as ações do SCFV e CSF (Centros de Saúde da Família) para efetivação 

dos objetivos do Marco Legal da Primeira Infância. 

11. Fazer com que os governantes, através de secretarias fiscalizem, tornem acessíveis 

o conhecimento e inclusão das pessoas, para que haja assim efetiva aplicação de 

políticas públicas já existentes. 

12. Desenvolver ações voltadas à preservação da imagem, da identidade, observando a 

condição peculiar de desenvolvimento de crianças e adolescentes nos meios de 

comunicação, conforme dispositivos do Estatuto da Criança e Adolescente. 
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13. Promover, por meio de ações dialogadas e contínuas o respeito aos direitos de 

crianças e adolescentes na sociedade, de modo a consolidar uma cultura de 

cidadania. 

14. Propor que a gestão oriente os serviços das políticas públicas para a efetivação do 

trabalho em rede, ampliando a garantia de proteção e defesa dos direitos de crianças 

e adolescentes, respeitando a diversidade. 

EIXO II: Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes  

1. Promover ações educativas para crianças e adolescentes, famílias, Instituições de 

Ensino, população em geral, por profissionais especializados, para melhor 

entendimento de onde começam as violências e onde denunciar. 

2. Capacitar Profissionais dos Serviços de atenção e proteção de crianças e 

adolescentes no que diz respeito à prevenção das violências. 

3. Capacitar os profissionais do Conselho Tutelar para melhor acolher e encaminhar 

os casos e as vítimas de violência contra a criança e adolescentes. 

4. Capacitar de forma continuada, os profissionais que atuam diretamente com 

crianças e adolescentes, com ênfase nas políticas públicas intersetoriais, para que 

seja criado um espaço intersetorial e interdisciplinar de escuta para estimular 

crianças a denunciarem traumas e violências, a partir de jogos virtuais interativos, 

possibilitando que a criança seja porta voz de suas necessidades. 

5. Ampla divulgação dos serviços públicos de proteção a criança e adolescente, nas 

três esferas (Municipal, Estadual e Nacional) e dos canais de denúncia, como o 

disque 100 

6. Incentivar a denúncia de BULLYNG e outras violências contra crianças e 

adolescentes. 

7. Articular com a Assistência Social, a ampliação do atendimento psicossocial e dos 

grupos de apoio para as crianças e adolescentes vítimas de violência, para que elas 

possam superar os traumas e prevenir a reprodução do ciclo de violência. 

8. Implantar serviço psicossocial de atendimento aos autores da violência contra 

crianças e adolescentes. 

 

EIXO III: Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes 
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1. Investir na melhoria da cultura através de incentivos nas escolas e criação de 

cursos. 

2. Ampliar o investimento financeiro para a política de habitação, educação e 

contratação de novos profissionais para ampliação de equipes que atuam na saúde. 

3. Criar leis que obriguem empresas e pessoas com mais capital a aplicar em projetos 

na área de lazer e educação para crianças e adolescentes e suas famílias. 

4. Promover debates e esclarecimentos sobre o Fundo dos direitos da Criança e do 

Adolescente, incentivando a doação.  

5. Proporcionar um mapeamento, em conjunto com a sociedade civil, referente às 

necessidades locais, para a definição dos recursos.  

6. Qualificar os processos de gestão pública, ampliando recursos para o 

desenvolvimento de projetos voltados a iniciação esportiva e cultural, podendo 

contar com apoio de empresas e entidades sociais, contribuindo com os cuidados e 

afastamento de crianças e adolescentes de situações de risco.  

7. Realizar melhor distribuição de recursos conforme levantamento de necessidades 

de cada região da cidade (zonas), elegendo superintendências em cada zona da 

cidade que será responsável pelo gerenciamento e aplicação dos recursos.  

8. Desenvolver um aplicativo para fiscalização dos recursos com condições de 

acesso por área de interesse e de abrangência por toda a população, efetivar o 

portal da transparência e outras estratégias de divulgação da aplicação nas 

políticas públicas. 

9. Garantir recursos que promovam a equidade, levando em conta as diversidades 

existentes, tanto territorial (como é o caso das populações rurais, as que residem 

nas periferias, em locais de vulnerabilidade), quanto culturais (como é o caso dos 

indígenas), etárias e geracionais; o diálogo interinstitucional; a participação social; 

e a efetividade das políticas. 

 

Eixo IV - Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e 

Adolescentes. 

1. Criar na mídia espaços para participação das crianças e adolescentes como 

protagonistas. 
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2. Criar grêmios estudantis nas escolas municipais e estaduais proporcionando 

condições de participação qualificada dos adolescentes em espaços de comunicação, 

redes sociais, entre outros. 

3. Criar espaços de debate no âmbito escolar (respeitando idade série dos estudantes) 

que fomentem o protagonismo e participação infanto-juvenil, com linguagem 

acessível, através de jogos educativos até o nono ano e a partir do ensino médio 

através de vídeos, notícias e seminários, finalizando com questionários e debates 

entre os participantes. 

4. Incentivar a participação de crianças e adolescentes em espaços comunitários, 

garantindo-lhes possibilidades de expor suas ideias, se posicionar sobre diferentes 

temáticas   e sugerir melhorias.  

5. Promover debates de integração entre os Serviços de Convivência e CRAS, 

proporcionando voz ativa e empoderamento entre os adolescentes. 

 

6. Capacitar adolescentes para que sejam multiplicadores em temas de interesse e 

necessidade com outros adolescentes. 

7. Incentivar a participação dos adolescentes nos Conselhos Municipais levando os 

debates dos adolescentes e esclarecendo direitos e deveres, a partir da realidade 

dos mesmos no espaço público para melhoria de suas vidas. 

8. Capacitar adolescentes para que sejam multiplicadores em temas de interesse e 

necessidade com outros adolescentes. 

 

EIXO V: Espaços de Gestão e Controle social das políticas públicas de promoção, 

proteção e defesa dos direitos da Criança e do Adolescente. 

1.  Divulgação do trabalho do conselho tutelar nas escolas e centros públicos, bem 

como, mais qualificação de seus membros. 

2. Ampliar o número de conselhos tutelares no município para melhor atendimento às 

crianças e adolescentes.  

3.  Esclarecer na escola e comunidade o papel do Conselho Tutelar, com mais presença 

dos conselheiros e proporcionar mais espaços de discussão acerca dos direitos de 

crianças e adolescentes. 

4.  Garantir a capacitação continuada aos Conselheiros Tutelares, a fim de promover 
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maior integração à rede de atendimento a criança e ao adolescente e o atendimento às 

vítimas de violência. 

5.  Qualificar os espaços de controle social, estimulando os fóruns de debates e o 

protagonismo da comunidade, ampliando e racionalizando o uso de recursos de 

acordo com as demandas da realidade local. 

6.  Apoiar a participação da sociedade civil organizada em fóruns, movimentos, comitês 

e redes, bem como sua articulação nacional e internacional para a incidência e 

controle social das políticas de direitos humanos de crianças e adolescentes e dos 

compromissos multilaterais assumidos. 

7.  Estabelecer mecanismos e instâncias para a articulação, coordenação e pactuação das 

responsabilidades de cada esfera de governo na gestão do Plano Decenal dos Direitos 

Humanos de Crianças e Adolescente. 
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5 - MOÇÕES: 

 Além das propostas prioritárias, subsidiadas pelas Conferências Livres, também foram apresentadas moções, descritas abaixo: 

 

5.1.     MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 

Destinada ao CMDCA, ao Prefeito Municipal e as Secretarias Municipais: 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018 no 

município de Chapecó, vem pela presente moção recomendar que seja garantido a efetiva priorização de crianças e adolescentes nos 

orçamentos e na atuação das politicas públicas (educação, assistência social, saúde, cultura e lazer), fortalecendo assim as redes de atenção 

a esse público e garantir que tais verbas seja realmentes direcionadas ao mesmo. 

 

5.2 - MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 

Destinada ao CMDCA, Conselhos Tutelares: 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção recomendar 

que seja divulgado o artigo 13 do Estatuto da Criança e do Adolescente para a família, sociedade e sistema de garantia de direitos de 

crianças e adolescentes que diz “Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, tratamento cruel ou degradante e de maus tratos 

contra crianças e adolescentes serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar.  

 

5.3 - MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 

Destinada ao CONANDA 



 

25  

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção recomendam 

que o CONANDA revise a Resolução 170/2014 no que diz respeito a implantação de Conselhos Tutelares, para que garanta a 

implantação de mais Conselho Tutelar em Chapecó. 

 

5.4 - MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 

Destinada ao CMDCA: 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção recomendar ao 

Conselho Municipal de Direitos que estabeleça mecanismos e instancias para a articulação, coordenação e pactuação das responsabilidades 

na gestão de plano decenal dos direitos humanos de criança e adolescente. 

 

5.5  - MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 

Destinada ao Conselho Municipal, Secretaria de Saúde e Hospitais: 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção recomendar 

que as políticas sejam recomendadas enquanto unidades do setor terciario da saúde percebendo a criança e o adolescente como pessoas 

humanas em processo de desenvolvimento, que devem serem ouvidas e respeitadas através de ações que busquem o fortalecimento de 

uma rede que se organiza em torno de objetivos comuns, sem discriminação e preconceito. 

 

5.6 - MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 
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Destinada ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente: 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção recomendar 

que seja divulgado amplamente a Conferência dos Direitos da Criança e do Adolescente e seus resultados. 

 

5.7 - MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 

Destinada ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente: 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção recomendar 

que a próxima conferência municipal dos direitos da criança e do adolescente seja amplamente divulgada. 

 

5.8 - MOÇÃO DE REPÚDIO 

            Destinada a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção repudiar a 

tramitação e a aprovação da PEC 33/12, que estabelece a redução da maioridade penal para os jovens de 18 para 16 anos alterando o titulo 

III art. 104 do ECA. 

 

5.9 - MOÇÃO DE APELO 

Destinada a Conselho Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Saude, Hospitais de Chapecó SC 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 
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tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção apelar para que 

os serviços das unidades terciárias de saúde reconheçam crianças e adolescentes como pessoas humanas em processo de desenvolvimento, 

que devem ser ouvidas e respeitadas e que busquem ações para o fortalecimento de uma rede que se organiza em torno de objetivos 

comuns. 

 

5.10 - MOÇÃO DE APELO 

Destinada ao Prefeito Municipal de Chapecó SC 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção apelar que seja 

implementada a legislação municipal que determina a contratação de profissionais, psicólogas (os) e assistentes sociais nas escolas do 

municipio com mais de 500 estudantes. 

 

5.11 - MOÇÃO DE APELO 

Destinada ao Executivo Municipal, Executivo Estadual, CEDCA, CONANDA, Executivo Federal, Senado Federal, 

Assembléia Legislativa e Câmara Municipal de Vereadores de Chapecó. 

Os integrantes da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 13 de novembro de 2018, 

tendo como local o Centro de Eventos e Cultura Plínio Arlindo de Nes no município de Chapecó, vem pela presente moção apelar para que 

se efetivem e articulem políticas públicas para crianças e adolescentes de prevenção com qualidade, com o intuito de evitar a redução da 

maioridade penal para os jovens de 18 para 16 anos.  
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6 - DELEGADOS (AS) ELEITOS (AS) PARA A CONFERÊNCIA ESTADUAL: 

 

 REPRESENTATIVIDADE NOME TITULAR NOME SUPLENTE 

001 Conselheiro (a) de Direito Governamental Dalvana Zago Marlise G Vicenzi 

 

002 Conselheiro (a) de Direito Não Governamental   Debora Mendes Daniele Balestro 

 

003   Rede de Atendimento Lilian B. S. Rodrigues Flavio Nardon 

 

004   Criança ou Adolescente Daniel Somensi Berrido Kauana Alves dos Santos 
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8- AVALIAÇÃO ESCRITA DOS PARTICIPANTES: 

 

 

Os trabalhos de grupo se deram a partir dos eixos: 

EIXO 1 – Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social 

EIXO 2 – Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescente 

EIXO 3 – Orçamento e Financiamento das Políticas Para Crianças e Adolescentes 

EIXO 4 – Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e 

Adolescentes 

EIXO 5 – Espaço de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de 

Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Criança e Adolescentes. 

Para a divisão dos 05 (cinco) grupos foi realizada uma dinâmica com balões de 

5 cores e para os sub grupos,  dentro dos balões, pedaços de papel também coloridos 

conforme os eixos. Cada grupo teve tempo para debate, leitura dos subsídios das 

conferências livres  e levantamento de informações a partir da facilitadora e de 

textos.   

Os grupos elaboraram propostas e moções que foram aprovadas no grupo e 

apresentadas por crianças e adolescentes na plenária final para aprovação. 

Na sequência foi realizada eleição de delegados e delegadas. 

Foi realizada avaliação escrita com os integrantes da conferência, com resultado 

descrito nas questões abaixo: 

 Ótimo Bom Regular Ruim 

Organização 54,55% 38,01% 6,61% 0,83% 

Espaço 69,42% 24,79% 4,96% 0,83% 

Coordenação geral 50,42% 41,32% 4,96% 0,0% 

Coor. Eixo 1 45,71% 31,43% 14,23% 8,57% 

Coor. Eixo 2 83,33% 11,11% 2,86% 0,0% 

Coor. Eixo 3 66,67% 27,78% 5,55% 0,0% 

Coor. Eixo 4 81,25% 18,75% 0,0% 0,0% 

Coor. Eixo 5 55,55% 44,45% 0,0% 0,0% 

7- DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA –TRABALHO DE GRUPOS 
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Comentários e sugestões: 

 Faltou Libras no Hino Nacional, data show e filme; 

 Café maravilhoso; mais salgados; 

 Ótimo momento para interação e discussão de idéias; 

 Bem legal o evento; 

 Instigar mais profissionais para as discussões; 

 Boas discussões mas tempo insuficiente para realização efetiva do 

debate; 

 Reformular a organização das atividades, possibilitando maior 

integração e compreensão dos processos por parte dos participantes, 

tornando-as mais atrativas e didaticas; 

 Atuou com excelência; 

 Manter o espaço no Centro de Eventos; 

 Respeitar o horário de início; 

 Otimizar melhor o tempo nos grupos e assuntos gerais para não 

ficar cansativo; 

 Muito top; 

 Maior tempo de palestra: explanação mais ampla. Pouco tempo de 

palestra; 

 Poderia ser arejado, maior climatização; 

 Não discutiram o assunto com objetividade; 

 Espaço para grupos não foi apropriado; 

 Ótima participação; 

 Seria pertinente conferir a respeito das propostas da última 

conferência – o que foi efetivado? 

 Realizar somente em um período. Elogio maior participação do 

público alvo (crianças e adolescentes); 

 Ter mais espaços como esse de debate para os adolescentes; 

 Maior divulgação do evento. 
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9- REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 

 

1. BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente: Lei federal nº 8069, de 13 de 

julho de 1990. Brasília: Senado Federal, 2018. 

2. CEDCA. Orientações CEDCA/SC aos CMDCAs e demais atores do 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa 

Catarina para realização da XIª CONFERÊNCIA DCA. Florianópolis, 2018. 

3. CONANDA. Orientação 01 Conferências Livres para Crianças e 

Adolescentes – XI CNDCA, 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APOIO TÉCNICO À CONFERÊNCIA 

 

 

Email: viverdp@gmail.com 
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Anexo I - LISTAS DE PRESENÇA 
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Anexo II – FOTOS DA CONFERÊNCIA 
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LEITURA DO REGIMENTO INTERNO 
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APRESENTAÇÃO CULTURAL 

 

OFICINA DE VIOLÃO PROJETO VERDE VIDA 

Professor: Andre Suelo 

 

 
 

 

APRESENTAÇÃO CULTURAL ESCOLA DE ARTES 

Coreografa: Vanessa Salvador 

 

 
 



    

55  

 

PALESTRA ULDA BALDISSERA 
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PALESTRA ALDA DETOFOL 
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DEBATE 
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FORMAÇÃO DE GRUPOS 
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TRABALHOS EM GRUPO – DIVISÃO DE SUB GRUPOS 
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TRABALHO SOBRE OS EIXOS TEMÁTICOS 
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PLENÁRIA FINAL – APROVAÇÃO DAS PROPOSTAS E MOÇÕES 
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DELEGADOS E DELEGADAS ELEITOS (AS) PARA A CONFERÊNCIA 

ESTADUAL 

 

 

 
 

 

Observação:  A delegada suplente, representante dos adolescentes não está 

na foto. 
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ANEXO III 

 

REGIMENTO INTERNO DA XI CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CHAPECÓ SC 

 

CAPÍTULO I 

Do Temário 

 

Art. 1º A XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do município de Chapecó terá como tema a Proteção Integral, Diversidade e 

Enfrentamento das Violências. 

Parágrafo único: como apoio ao tema central terão cinco subtemas, divididos 

em cinco eixos de debate: 

I. Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão 

Social. 

II. Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e 

Adolescentes. 

III. Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e 

Adolescentes. 

IV. Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e 

Adolescentes. 

V. Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de 

Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes. 

 

CAPÍTULO II 

Dos Objetivos 

 

Art. 2º O objetivo geral da conferência é mobilizar os integrantes do Sistema 

de Garantia de Direitos - SGD, crianças, adolescentes e a sociedade para a construção 

de propostas voltadas para a afirmação do princípio da proteção integral de crianças e 

adolescentes nas políticas públicas, fortalecendo as estratégias/ações de enfrentamento 
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às violências e considerando a diversidade. 

 

Art. 3º São objetivos específicos: 

I - Apontar os desafios a serem enfrentados e definir ações para garantir o 

pleno acesso das crianças e adolescentes às políticas sociais, considerando as 

diversidades;  

II - Formular propostas para o enfrentamento das diversas formas de violência 

contra crianças e adolescentes;  

III - Propor ações para a democratização, gestão, fortalecimento e participação 

de crianças e adolescentes nos espaços de deliberação e controle social das políticas 

públicas;  

IV - Propor ações para a garantia e a qualificação da participação e 

protagonismo de crianças e adolescentes nos diversos espaços: escola, família, 

comunidade, políticas públicas, sistema de justiça, conselhos de direitos da criança e do 

adolescente, dentre outros;  

V - Elaborar ações para garantir a promoção da igualdade e valorização da 

diversidade na proteção integral de crianças e adolescentes; e  

VI - Elaborar propostas para a ampliação do orçamento e aperfeiçoamento da 

gestão dos fundos para a criança e ao adolescente. 

 

CAPÍTULO III 

Da Organização 

 

Art. 4º A XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será 

realizada no dia 13 de novembro de 2018, no Centro de Cultura e Eventos Plínio 

Arlindo de Nês, na cidade de Chapecó SC, das 8h00min às 17h00min.  

 

Art. 5º A organização e desenvolvimento da XI Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente serão realizados pelo Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, contando com o apoio da Administração 

Municipal e da empresa VIVER Desenvolvimento Profissional Ltda. EPP. 
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CAPÍTULO IV 

Dos Participantes, Inscrições e Eleição dos Delegados 

 

Art. 6º Na Conferência Municipal serão eleitos 4 (quatro) delegados 

municipais para a conferência estadual, prevendo outros 4 (quatro) suplentes, a saber: 

- 1 conselheiro (a) de direitos da criança e do adolescente, da esfera 

governamental; 

- 1 conselheiro (a) de direitos da criança e do adolescente, da esfera não 

governamental; 

- 1 adolescente, e 

- 1 representante de Conselheiros (as) Tutelares, Movimentos Sociais, Sistema 

de Justiça ou Rede de Atendimento. 

 

§ 1º A eleição de Crianças e adolescentes deve levar em consideração a 

diversidade: etária, étnico-racial, religiosa territorial (urbano e rural), gênero, orientação 

sexual, com deficiência, indígenas, ciganos, em situação de rua, em cumprimento de 

medida socioeducativa e em acolhimento institucional. 

§ 2º A inscrição dos candidatos e candidatas a delegado (a) para a Conferência 

Estadual ocorrerá até as 14h00min do dia 13/11/2018, junto a mesa credenciadora. 

§ 3º Para a vaga de delegado adolescente somente serão aceitas inscrições 

daqueles que participaram das conferências livres, realizadas anteriormente a 

conferência, cujos relatórios foram apresentados a secretaria executiva do CMDCA. 

 

CAPÍTULO V 

Do Credenciamento 

Art. 7º O credenciamento dos delegados e participantes será feito na XI 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente até às 9h30min do dia 

13 de novembro de 2018. 

Parágrafo único: todos os credenciados serão considerados delegados. 

 

CAPÍTULO VI 

Da Realização 
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Art. 8º O tema da Conferência Municipal será abordado através de 1 palestra 

com profissional especializado, sendo reforçado posteriormente pelos coordenadores 

dos eixos temáticos.  

Art. 9° A Conferência Municipal se consubstancia em espaço democrático de 

debate sobre as perguntas geradoras, com a finalidade de formular e selecionar 3 (três) 

propostas de cada eixo.  

Parágrafo Único: Serão utilizados para elaboração das propostas, os subsídios 

elaborados nas conferências livres, através dos relatórios que foram enviados para a 

secretaria executiva do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

CAPÍTULO VII 

Da Plenária 

 

Art. 10 A plenária da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente será constituída por todos os participantes presentes, que serão 

considerados delegados. 

Art. 11 A plenária terá a competência de discutir, aprovar ou rejeitar em parte 

ou na totalidade o Regimento Interno, as conclusões e propostas dos grupos de trabalho 

e, de realizar a eleição dos delegados e delegadas para a Conferência Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo Único: As decisões da plenária serão todas por maioria simples, com 

votação utilizando o crachá que o delegado receberá no credenciamento. 

 

Art. 12 Na apreciação dos relatórios pela plenária, a mesa colocará em 

discussão e votação, sucessivamente, as conclusões e propostas apresentadas pelos 

grupos de trabalho, sendo possível nesta apresentação solicitação de destaques. 

              § 1º Para os destaques, será concedido o tempo de 2 minutos, com 1 

minuto para réplica e 1 para tréplica. 

§ 2º Havendo discordância sobre a manutenção e/ou supressão da proposta, 

será concedido 2 minutos para dois participantes fazerem a defesa de manutenção e 

igual tempo e número de participantes para a supressão da mesma. 

§ 3º Os pontos não destacados serão considerados aprovados por unanimidade 

pela plenária final. 
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Art. 13 Durante a XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente poderão ser apresentadas moções, que poderão ser de APOIO, REPÚDIO, 

APELO, APLAUSO, CONGRATULAÇÃO, SOLIDARIEDADE e 

RECOMENDAÇÃO, as quais deverão ser anexadas ao relatório do grupo. 

 § 1º Os formulários para moções deverão ser adquiridos no período matutino 

junto a mesa credenciadora e vespertino junto aos coordenadores dos eixos durante o 

trabalho de grupo. 

§ 2º Somente serão lidas para conhecimento da plenária e farão parte do 

documento final, as moções com assinatura de no mínimo 10% dos delegados. 

 

CAPÍTULO VIII 

Dos Recursos 

 

Art. 14 As despesas com a organização geral e a realização da XI Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente serão efetuadas conforme a Lei nº 

6296/2012 que prevê a organização e funcionamento do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e 

Adolescente. 

CAPÍTULO IX 

Das Disposições Finais 

 

Art. 15 Os casos omissos serão apreciados pela comissão organizadora da 

conferência e aprovados pela plenária. 

                                                            

Chapecó, 13 de novembro de 2018. 

 

Comissão Organizadora Municipal: 

Conselheiros da Sociedade Civil: Aline Ricardi, Vanderlei Antônio Drabach, 

Neuzi Conceição Rosa da Silva e Aneli Terezinha Dalla Giacomassa 

 

Conselheiros Governamentais: Jerusa Lazareta Rachelli, Cristiane de Oliveira 

Fiorentini, Dalvana Zago e Taise Perla Damo 

Adolescentes: Cleiton Morandi e Anderson Pedroso  
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ANEXO VI – RESOLUÇÃO E DECRETO   

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE CHAPECÓ/SC - CMDCA 

 
 
Resolução 006 de 05 de Outubro de 2018. 
 
 
Dispõe sobre a convocação da XI Conferência 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Chapecó e dá outras providências. 

 
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no uso de suas 
atribuições estabelecidas na Lei Municipal nº 6.296, de 19 de julho de 2012, e na Resolução 
116/2006 do CONANDA,  
 
Resolve: 
 
Art. 1º Convocar a XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
com o tema “Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento as Violências”.  
 
Art. 2º A XI Conferência será realizada no dia 13 de novembro de 2018, das 8h00min às 
17h00min, no Centro de Cultura e Eventos Plinio Arlindo de Nes. 

 
Art. 3º As despesas com a Conferência serão custeadas com recursos do Fundo da Infância e 
Adolescência – FIA. 
 
Art. 4º O CMDCA encaminhará esta Resolução ao Executivo Municipal para elaboração do 
Decreto Municipal. 
 
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Chapecó/SC, 05 de outubro de 2018. 
 
 
 

 
Ricardo Malacarne 

Vice-Presidente do CMDCA 
 
 

 
 

 

 



    

73  

DECRETO Nº 36.004, DE 10 DE OUTUBRO DE 2018. 
 

Dispõe sobre a convocação 
da XI Conferência Municipal 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Chapecó e dá 
outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Chapecó, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere o inciso IV, do artigo 77 da Lei Orgânica do Município de 

Chapecó, e; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 6, de 05 de outubro de 21018 do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Chapecó - CMDCA, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 6.296, de 19 de julho de 2012 e na 

Resolução 116/2006 do CONANDA, DECRETA:  

Art. 1º Fica convocada a XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, com o tema "Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento as 

Violências". 

Art. 2º A XI Conferência será realizada no dia 13 de novembro de 2018, das 08h00min às 

17h00min, no Centro de Cultura e Eventos Plinio Arlindo de Nes. 

Art. 3º As despesas com a Conferência serão custeadas com recursos do Fundo da 

Infância e Adolescência - FIA.  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapecó, Estado de Santa Catarina, em 10 de 

outubro de 2018.  

 

LUCIANO JOSÉ BULIGON  

Prefeito Municipal  

 

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-chapeco-sc
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/c/chapeco/resolucao/2018/0/6/resolucao-n-6-2018-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/c/chapeco/lei-ordinaria/2012/629/6296/lei-ordinaria-n-6296-2012-dispoe-sobre-a-politica-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-e-as-normas-gerais-de-sua-aplicacao-e-da-outras-providencias
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ANEXO V - CONVITE 

 

 


